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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS. 
INADIMPLEMENTO. DANOS MORAIS, CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SÚMULAS N. 83/STJ E 7 STJ.
O mero inadimplemento contratual, que resulta no cancelamento de voo, por 
si só não gera dano moral ao consumidor, o que deve ser aferido a partir das 
peculiaridades do caso concreto.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS. 
INADIMPLEMENTO. DANOS MORAIS, CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SÚMULAS N. 83/STJ E 7 STJ.
O mero inadimplemento contratual, que resulta no cancelamento de voo, por 
si só não gera dano moral ao consumidor, o que deve ser aferido a partir das 
peculiaridades do caso concreto.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por R. P. R. contra decisão da 

Presidência do STJ que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em 

razão da incidência da Súmula n. 7/STJ e de dissídio jurisprudencial não comprovado, 

por ausência de cotejo analítico (fls. 256-260).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 145):
 

Indenizatória Transporte aéreo internacional Cancelamento 
de voo Regra de incidência Prevalência Decisão vinculante 
do STF (RE 636331 Tema 210 de Repercussão Geral e 
ARE 766618) Convenção de Montreal Decretos nºs 
59/2006 e 5910/2006 e artigo 178 da Constituição Federal 
– Falha na prestação do serviço Ausência de excludente da 
sua responsabilidade Danos materiais Reconhecimento 
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Ausência de impugnação recursal específica Montante, 
ademais, que não supera os patamares estabelecidos pelo 
artigo 22, alínea 1, da Convenção (“4.150 Direitos 
Especiais de Saque”) Dano moral Norma de regência CDC 
- STF RE 1394401/SP Tema 1.240 de Repercussão Geral 
Questão superada - Hipótese de incidência vinculada à 
prova de dolo ou culpa grave da empresa transportadora ou 
de seus prepostos Inocorrência Artigos 186 e 927, do 
Código Civil Ônus da prova pelo autor Artigo 373, I, do 
CPC Dano moral 'in re ipsa' Não reconhecimento STJ, R 
Esp 1584465/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, D Je 21/11/2018 Dissabores e transtornos advindos 
pelos fatos da causa que não podem ser reconhecidos como 
passíveis de romper o equilíbrio psicológico da parte 
Indenização descabida Sentença reformada nesse tocante 
Procedência parcial dos pedidos Sucumbência recíproca 
Artigo 86, 'caput', do CPC. Recurso provido em parte.

 
Sem embargos de declaração opostos.

Alega a agravante que a discussão em análise versa somente sobre matéria 

de direito, não se aplicando ao caso a Súmula n. 7/STJ.

Aduz, ainda, que (fl. 269):
 

Os informativos de jurisprudência nº. 393 e nº167 do STJ 
reiteram que o descumprimento do contrato de transporte 
aéreo, ESPECIALMENTE em casos de overbooking, gera 
o direito à compensação por danos morais in re ipsa, ainda 
que o passageiro seja realocado em outro voo NO MESMO 
DIA, condenando a postura per si.

 
Sustenta, outrossim, que, "Para o caso sub judice, apenas a transcrição dos 

julgados é suficiente para comprovar a divergência jurisprudencial" (fl. 270).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 278-286).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 

O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Cuida-se de decidir acerca do cabimento de danos morais decorrentes 
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do cancelamento do voo contratado pelo autor da ação. 

Consoante aludido na decisão agravada, o Tribunal estadual, soberano na 

análise do conteúdo fático-probatório, não reconheceu a ocorrência do dano moral, nos 

seguintes termos (fls. 148-152):
 

No tocante à indenização por danos morais, não obstante o 
atraso, a sanção moral pretendida não comporta 
acolhimento, vez que, embora o voo tenha se dado em 
condições diversas da que originalmente contratada, 
não houve qualquer intercorrência grave, considerado 
para tanto a natureza do vínculo e sequência dos fatos 
da causa.
 
Ainda que reconhecida a aplicação do CDC, observado o 
decidido pelo STF no julgamento do RE 1394401/SP 
(Tema 1240), no caso, observado que a hipótese é de atraso 
ou remanejamento de voo, se entende que o dano moral 
não é presumido em decorrência da mera demora, 
devendo ser comprovada, pelo passageiro, a efetiva 
ocorrência da lesão extrapatrimonial sofrida, de modo 
que, para o fim de imposição de compensação moral, 
ainda que se aplique as disposições do CDC conforme 
acima referido, o dano não se dá na modalidade in re 
ipsa, pois referido episódio ocorrido não é, por si só, 
suficiente para caracterizar dano moral presumido, de 
modo que cabia à parte autora demonstrar a prova do dano 
efetivo, vale dizer, a existência de outros fatores que 
possam caracterizar a sua ocorrência.
 
E quanto a isso, repita-se, observada a natureza do vínculo 
e sequência dos fatos da causa, mesmo explicitando 
referidos eventos a responsabilidade da transportadora pela 
inobservância da efetiva e adequada regularidade da prática 
como fornecedora do serviço, observado o conceito jurídico 
de dano por violação de direito ou excesso no seu exercício 
(artigos 186 a 188 do Código Civil e artigo 5º, incisos V e 
X, da CF/88), necessária a prova da existência do dano 
efetivamente configurado também de natureza 
imaterial como pressuposto essencial e indispensável da 
reparação moral, pois que, por si, não cabe indenização 
por danos morais a partir de vínculo contratual, sem a 
prova de que tenha causado o fato consequência danosa. 
Nesse sentido de se observar o entendimento do próprio C. 
STJ de que o simples atraso do voo não é considerado 
como causador de dano moral, não se admitindo a 
configuração do dano moral 'in re ipsa', confira-se:
[...]
Portanto, na hipótese, cabia à parte autora a prova do 
prejuízo moral sofrido, não sendo suficiente a prova da 
ocorrência de falha na prestação do serviço, mas, sim, 
de que tal descumprimento contratual ocasionou 
transtornos à honra e dignidade, até porque o simples 
descumprimento do contrato não é, por si só, capaz de 
ensejar indenização por danos morais.
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[...]
Daí é que, da situação narrada pela parte autora, não se 
verifica nada que extrapolasse o razoável, afastando 
qualquer condenação por dano moral.
[...]
 

No caso, o acórdão está alinhado à jurisprudência mais recente desta Corte, 

no sentido de que o mero inadimplemento contratual, que resulta no cancelamento de 

voo, por si só não gera dano moral ao consumidor, o que deve ser aferido a partir das 

peculiaridades do caso concreto.

Cito:
 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
TRANSPORTE AÉREO. CANCELAMENTO DE VOO. 
DANOS MORAIS NÃO DEMONSTRADOS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A análise da pretensão de indenização por danos morais 
em razão de cancelamento de voo deve levar em conta as 
peculiaridades inerentes à atividade de navegação aérea, a 
qual, ninguém deve ignorar, está permanentemente sujeita a 
inúmeras contingências, de ordem técnica, operacional, 
climática e humana, observadas no mundo todo.
2. No aspecto técnico, tem-se a priorização da segurança do 
voo, a exigir que qualquer pequena falha na aeronave seja 
devidamente identificada, tratada e sanada antes de se 
iniciar uma nova viagem, sem maiores riscos para as vidas 
transportadas.
3. Na vertente climática e operacional, tem-se que qualquer 
mudança de tempo, ocorrida noutra região do País, 
paralisando os voos ali, tem potencial para afetar toda a 
malha aeroviária, num efeito dominó de atrasos de 
inúmeros voos subsequentes.
4. No aspecto humano, qualquer repentino problema de 
saúde, atingindo tripulante ou passageiro, ou qualquer 
inesperado excesso de horário de trabalho da tripulação, 
tem potencial para causar atraso de partida da aeronave.
5. Na presente hipótese, segundo entendeu a Corte local, 
não foi comprovada a efetiva ocorrência da lesão 
extrapatrimonial sofrida, circunstância que afasta a 
pretensão de indenização pois, consoante entendimento 
desta Corte Superior, o dano moral não é presumido em 
decorrência de mero atraso ou cancelamento de voo, os 
quais conquanto constituam fortuito interno, são muitas 
vezes causados por motivo de força maior (CC/2002, arts. 
734 e 737). Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.150.150/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
24/6/2024. Grifei.)
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Dessa forma, inafastável a incidência da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do especial quando a conclusão do acórdão recorrido é no mesmo sentido da 

orientação do Superior Tribunal de Justiça".

Ainda, para alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere ao 

dano moral, seria necessário o reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial 

pela Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, cito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. APLICAÇÃO 
DO CDC. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO STJ. DANOS MORAIS 
DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INVIABILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No precedente firmado em repercussão geral (RE 
646.331/RJ - Tema n.º 210 do STF), o STF afastou 
expressamente a aplicação da Convenção de Montreal ao 
dano moral, uma vez que não estaria regulado pelo acordo 
aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no caso, o Código 
de Defesa do Consumidor.
2. A alteração das conclusões do aresto recorrido quanto a 
ocorrência de danos morais na espécie, exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o 
óbice da Súmula n. º 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.495.156/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
22/5/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE REEMBOLSO 
DE PASSAGENS AÉREAS. PARTE AUTORA QUE 
NÃO DEMONSTROU A SOLICITAÇÃO DE 
CANCELAMENTO DA COMPRA JUNTO À 
COMPANHIA AÉREA. TRATATIVAS REALIZADAS 
COM A AGÊNCIA DE VIAGENS. ALTERAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DO ARESTO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
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282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Conforme se verifica das informações extraídas do aresto 
recorrido, para desconstituir a convicção formada pelo 
Colegiado a quo, a fim de acolher a pretensão da parte ora 
agravante, seria indispensável o reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida na via extraordinária, ante o óbice 
do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
2. Fica inviabilizado o conhecimento da matéria alegada no 
recurso especial, mas não debatida e decidida nas instâncias 
ordinárias, tampouco suscitada em embargos de declaração, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento. 
Aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356/STF.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.714.053/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, 
DJe de 3/3/2021.)
 

 
 
Ademais, o apelo nobre também não comporta conhecimento pela alínea 

"c" do permissivo constitucional, pois deixou a recorrente realizar o devido cotejamento 

analítico, limitando-se a promover a citação de ementas de julgados que entendem 

acolher sua tese recursal, bem como deixou de apresentar certidão, cópia autenticada ou 

citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia 

eletrônica, em que tenha sido publicado o acórdão divergente, ou ainda a reprodução de 

julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte (art. 255, § 1º, do 

RISTJ).

Nesse sentido, cito:
 

IV - Para a caracterização da divergência, nos termos do 
art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por 
discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente 
violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 
de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 
simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
17/4/2018, DJe 23/5/2018.
[...] (AgInt no AREsp n. 1.916.463/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DAS 
EMENTAS DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. FALTA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INTIMAÇÃO DOS 
RECORRENTES PARA COMPLEMENTAÇÃO DAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No que tange à interposição do recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, convém ressaltar 
que o recorrente deve cumprir o disposto no art. 1029, § 1º, 
do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do RISTJ. Assim, 
considera-se inviável a apreciação de recurso especial 
fundado em divergência jurisprudencial, quando o 
recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por 
meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do 
acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo 
advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o 
acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 
funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição 
da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 
paradigma; (d) a indicação dos dispositivos de lei federal 
com interpretação divergente entre os Tribunais.
2. No presente caso, os recorrentes não indicaram, 
precisamente, quais seriam os julgados paradigmas, 
limitando-se a transcreverem ementas de vários julgados 
proferidos por esta Corte Superior e também pelo TRF1 e 
pelo TRF4. Assim, deixaram de realizar o devido cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e os julgados 
mencionados, mediante a transcrição de trechos do relatório 
e do voto dos acórdãos confrontados.
3. Ademais, os recorrentes não indicaram, de forma clara e 
específica, qual teria sido o dispositivo legal com 
interpretação divergente entre os Tribunais, o que também 
impede o conhecimento do recurso pela divergência.
4. O art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 permite 
apenas o suprimento de vício formal sanável, como 
ausência de procuração ou assinatura, mas não a 
complementação das razões do recurso interposto.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.975.392/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 30/6/2022.)
 
 
4. Cumpre ressaltar que, mesmo que o apelo nobre seja 
interposto exclusivamente pela divergência jurisprudencial, 
deve a parte recorrente apontar de maneira clara e precisa 
que artigo de lei federal foi, no seu entender, interpretado 
de forma equívoca pela Corte de origem, o que não ocorreu 
na espécie. (AgInt no AREsp n. 1.727.341/RJ, relator 

Documento eletrônico VDA45871746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/02/2025 17:55:08
Código de Controle do Documento: 48f3334a-4f7a-45fd-89dd-fc5a02430b42



Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
1/7/2021.)
 
 
5. A apreciação do recurso excepcional pela alínea c do 
permissivo constitucional exige que o recorrente mencione 
os artigos de lei considerados violados pela divergência 
jurisprudencial, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF. 
(AgInt no AREsp n. 1.634.989/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 28/5/2020.)

 
 
Por fim, diga-se que a incidência das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ prejudica o 

exame do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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